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RESUMO
Este artigo trada da historização da sexualidade e orientação sexual na escola na atualidade e objetiva, analisar a sexualidade e orientação na escola atual a partir de uma discussão histórica. O resgate da sexualidade na história envolve aspectos culturais, religiosos, biológicos, econômicos e sociais, tendo em vista não ser fragmentada nem estanque. Para este estudo fez-se uso de documentos oficiais como Leis, Decretos, Resoluções e de autores conhecedores do assunto para balizar o tema e expor como o mesmo deve ser tratado nos currículos escolares, permitindo que seja esclarecido e trabalhado em diferentes conteúdos para que as crianças conheçam o seu corpo e seu desenvolvimento. Concluiu-se que tanto a família quanto a escola são responsáveis para ensinar as crianças em relação a sua sexualidade e, esta, não pode ser excluída tendo em vista estar presente no ser humano desde o seu nascimento. Se bem ensinada e orientada não vai ser tornar uma adolescente e um adulto frustrado e sem conhecimento.
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INTRODUÇÃO

Este artigo trata da historização da sexualidade e orientação sexual na escola na atualidade e objetiva, analisar a sexualidade e orientação sexual na escola atual a partir de uma discussão histórica.

A sexualidade está presente na vida do indivíduo desde o seu nascimento e sua vivência sofreu modificações ao longo da história da humanidade, o que veio influenciar os relacionamentos entre as pessoas.

Para que se entenda a sexualidade, necessário se faz resgatá-la dentro da história e, isso, envolve diferentes aspectos, como culturais, religiosos, biológicos, econômicos, sociais, tendo em vista a mesma não poder ser fragmentada e estanque. Sabe-se as relações sexuais também envolvem modelos, estruturas e valores, os quais foram construídos em suas distintas épocas.

Levando-se isso em consideração, esta pesquisa se justifica e apresenta discussões sobre a importância da sexualidade e seu tratamento no desenvolvimento da criança, especialmente nas escolas na atualidade. A família, primeiro aporte da criança, deve orientá-la de forma natural mas, infelizmente, ainda existem muitos tabus, tornando o assunto conservador e contraditório. Na escola, na maioria das vezes, deixam a responsabilidade somente para o professor de ciências biológicas, o qual valoriza os hábitos saudáveis e os aspectos físicos, deixando de lado a sexualidade, devido considerar um assunto ainda polêmico para ser tratado em sala de aula.

Acredita-se que a criança conhecendo a história da sexualidade e tendo uma orientação sexual adequada, vai entender o seu corpo e as transformações que o mesmo passa ter no decorrer da sua vida.

2 HISTÓRIA DA SEXUALIDADE E A ORIENTAÇÃO SEXUAL NA ESCOLA NA ATUALIDADE
A sexualidade é um assunto complexo, amplo e sua discussão envolve fatores emocionais, culturais e sociais, com o estabelecimento de relações que acontecem com o outro e com o ambiente, se transformando para o indivíduo, como único e particular. 

Sexualidade, por sua vez, inclui o sexo, a afetividade, o carinho, o prazer, o amor ou o sentimento mútuo de bem querer, os gestos, a comunicação, o toque e a intimidade. Inclui, também, os valores e as normas morais que cada cultura elabora sobre o comportamento sexual (FIGUERÓ, 2006, p.2).

Na história da humanidade, a sexualidade deixou marcas devido as mudanças ocorridas e influenciadas pelas diferentes concepções dos contextos culturais, religiosos, políticos e econômicas.

Quando Darwin escreveu a ‘Origem das Espécies’, segundo Quintella e Dietrich (1992, p.11), afirmou que “não houve nenhum ato de criação; que o Homem não fora criado à imagem e semelhança de Deus, entretanto, assim como as demais espécies do mundo, esse surgira de alguma forma primitiva de vida”.

Devido a isso, torna-se necessário que se perceba a sexualidade na história e na sociedade, para que sejam desconstruídas as visões descontextualizadas e muitas vezes, fragmentadas sobre tal tema.

No Período Paleolítico, a sexualidade humana iniciou sua manifestação, se apresentando em formas e gravuras e pinturas dentro das cavernas e, também, em forma de esculturas que exaltam o corpo da mulher, em especial, suas partes íntimas. Essa exaltação feminina indica a fertilidade que, segundo Nunes (1987, p.52), “a representação simbólica desses cultos manifestava-se pela veneração das partes sexuais femininas, mais especificamente a vagina, representada por um triângulo”.

Nessa época, a sexualidade possuía caráter considerado mítico e cultural a fertilidade da mulher, sendo esta quem dava garantia da sobrevivência da família, sendo esse período denominado matriarcalismo. Nesse período conforme Spitzner (2005, p.18), o ato sexual “era natural entre os pertencentes da mesma clã, para satisfação física e procriação, semelhante ao dos animais, não sendo considerado o emocional”.

No Período Neolítico, comenta Nunes (1987, p.60), que a função da mulher se modifica, passando o homem a “ser de pai ou chefe, devido ao domínio dos meios de produção”. Sendo detentor desse poder, o homem inicia para defender suas propriedades, a formação dos exércitos, onde o poder real e a religião são formados.  A mulher, então, se torna submissa ao homem e considerada de sua propriedade. Com a monogamia, houve aumento da natalidade, o que veio favorecer o aumento na lavoura, da mão de obra, permitindo que os indivíduos tivessem uma melhor qualidade de vida (SPITZNER, 2005).

 Com a formação do povo Hebreu após o Período Neolítico, a sexualidade passou a ter outra visão:

Destinavam o sexo à procriação dos filhos, que era uma tarefa destinada por Deus. Feliz o homem cuja família era numerosa. Era sábio ter filhos, logo, a relação sexual tornava-se bem vista. O aborto era crime, pois evitando-se que um filho homem fosse trazido ao mundo, estaria sendo negado ao pai, o direito de sobreviver através do filho (SPITZNER, 2005, p.21).

Para esse povo, a família era importante para a garantia da população, sendo a mulher educada dentro desse modelo, tendo os pais que pagar dotes quando elas se casassem e, o filho do sexo masculino era vangloriado.

Com as transformações da civilização a visão da sexualidade também se alteram e a população passa a controlar pelos costumes e normas que foram se edificando. Isso, pode ser notado na civilização grega quando o patriarcalismo fica predominante:

A sexualidade está em sua cultura misturada com seus deuses, sua religião e seus conhecimentos [...] a sexualidade grega envolvia a submissão da mulher, a exclusividade dos homens nos jogos e nas festas, na vida militar e administrativa (NUNES, 1987, p.70).

Com as mudanças que ocorreram no tempo pode-se perceber que no Paleolítico a sexualidade era considerada mítica, na cultura grega, havia o patriarcalismo, sendo desvalorizado o sexo feminino e passando a sexualidade, a ter caráter religioso. Mesmo assim, não havia nenhuma repressão em relação ao homem, sendo que tinham liberdade fora e dentro do seu casamento. Já, quanto à mulher:

A mulher pertencia ao marido e estava proibida de ter outras relações sexuais, mas o marido era livre e senhor de sua conduta, não havia sanções sociais que o impedissem de ter outras relações hétero ou homossexuais fora da sua casa (NUNES, 1987, p.71).

A mulher era considera propriedade do marido, sendo comparada a um bem, não tinha vez nem voz, sendo submissa a vontade do pai ou do seu senhor.

Na Idade Média começou o predomínio da igreja, onde as regras deveriam ser cumpridas e a sexualidade passa “a ser observada e entendida como algo pecaminoso, com uma visão negativa, cheia de moralismo religioso e reprimida. Aqueles indivíduos que expressassem desejos sexuais eram punidos, tendo as partes íntimas queimadas ou eram enforcados” segundo Nunes (1987, p.83).

Nesse período ainda, escrevem pensadores que a igreja católica estabelecia rigidez à sexualidade e:

Nos ensinamentos dos Santos Padres da Igreja começa a tomar corpo uma moral sexual rígida e profundamente negativa, com características de exaltação da continência do celibato e repulsão de todo sexo, submissão da mulher e do corpo (NUNES, 1987, p.82).

O texto segundo Santo Agostinho (apud NUNES, 1987), era tido como:

Algo que possui um único fim, ou seja, a procriação. Santo Agostinho era totalmente contra qualquer tipo de expressão sexual, o sexo deveria ser voltado apenas para a procriação, condenava qualquer forma de anticoncepção, até mesmo quando exercida dentro do matrimônio (1987, p.84).

Isso denota que na Idade Média, havia repressão da sexualidade, devido aos valores da época e pelos preceitos da Igreja. Deve-se entender que os valores sociais e as culturas se modificaram no decorrer dos períodos.

Com a Reforma e a Contra Reforma também houve alterações no que tange à idade Média, onde procuraram superar o que a Igreja determinava e havendo uma desestruturação em relação ao feudalismo, formando-se assim, a burguesia, nova classe social. A partir disso, inicia-se a Idade Moderna, que procura argumentar o que a Igreja ditava e, segundo Nunes (1987, p.91), “o mundo moderno que surge é um mundo profano, crítico, liberal, que elege a razão como nova forma de compreensão do mundo rejeitando a fé e os dogmas medievais”.

A repressão do sexo com a modernidade aumenta em função do controle populacional, sendo a masturbação condenada e considerada anomalia, devendo ser combatida.

O sexo é reduzido ao privado e com fim procriativo. À concepção de racionalidade e eficiência burguesa soma-se a produtividade. O sexo subjetivo, humano, prazeroso desaparece. O corpo é negado no trabalho e na repressão sexual. O “eu” corporal não existe; existem, sim, a civilidade e a máscara social. Sobre o sexo nasce a cultura da vergonha e do pecado em níveis tão profundos que nem mesmo a Idade Média tinha conseguido (NUNES, 1987, p.93).

No mundo moderno, a consciência sobre o sexo demonstra uma repressão maior que na Idade Média, tendo em vista o capitalismo controlar o que a Igreja havia estabelecido no sentido de dominar as pessoas e ter a mão de obra barata garantida. O papel da escola na contemporaneidade deve se envolver na produção de identidades sexuais e validar determinadas formas de vive-las.
Mesmo sendo divulgada a necessidade da Educação Sexual, busca-se sua melhor compreensão para que os adolescentes e jovens possam se humanizar, respeitar e conhecer seu corpo para que evoluam e entendam que são indivíduos portadores de necessidades, as quais devem ser orientadas pela família e pela escola.

No que tange a orientação sexual nas escolas na atualidade, desde os anos 1990, a sexualidade está presente nos currículos escolares tanto do Ensino Fundamental quanto do Ensino Médio, devido ser considerada necessária e importante na formação dos indivíduos. Sabe-se que a manifestação sexual está presente em todas as faixas etárias, reprimir, ocultar ou ignorar são procedimentos muitas vezes tomados nas escolas, tendo em vista os profissionais da educação, acharem que é somente a família que deve abordar o assunto, quanto na realidade, deve ser tratado de forma a esclarecer e orientar desde a infância.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) trata como Orientação Sexual, abordando o corpo humano, o qual é a matriz da sexualidade e os assuntos que envolvem “sentimentos, dimensões psicológicas, biológicas e sociais; relações de gênero trazendo discussões sobre sexo e gênero, construção das identidades masculina e feminina; e prevenção às Doenças Sexualmente Transmissíveis/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (DST/Aids)”, tratando, também, da sensibilização dos jovens em relação aos diferentes tipos de DST, em especial a AIDS e como preveni-la  (BRASIL, 1997).
O currículo conforme Silva (2003, p.203), não é neutro e envolve relações de poder e, ensina “posições, gestos, formas de se dirigir às outras pessoas (às autoridades, ao outro sexo, a outras raças), movimentos, que nos fixam como indivíduos pertencentes a grupo sociais específicos”.

Devido a isso, entende-se que o currículo participa da constituição dos sujeitos e:
Como qualquer outro artefato cultural, como qualquer outra prática cultural, o currículo nos constrói como sujeitos particulares, específicos. O currículo não é, assim, uma operação meramente cognitiva, em que certos conhecimentos são transmitidos o sujeito dados e formados de antemão. O currículo tampouco pode ser entendido como uma operação destinada a extrair, a fazer emergir, uma essência humana que pré existia à linguagem, ao discurso e à cultura. Em vez, disso, o currículo pode ser visto como um discurso que, ao corporificar narrativas particulares sobre o indivíduo e a sociedade, nos constitui como sujeitos - e sujeitos também muito particulares, sujeitos com uma sexualidade (SILVA, 2003, p.195).

Dentro desse contexto, entende-se que uma escola, com seu currículo, desempenha papel de destaque, engendrando corpos, gêneros e a sexualidade, para com isso, formar indivíduos sexuais. Dentro desse contexto, a sexualidade não faz parte apenas de uma materialidade biológica, enfocada na genitália e universal e, sim, é segundo Ribeiro (2007, p.8), uma “construção histórica, cultural e social, que articula saberes e poderes para o governo do sexo através dos corpos e das maneiras de as pessoas viverem seus prazeres”. 

Para Weeks (1993, p.21): “não podemos esperar entender a sexualidade observando simplesmente seus componentes ‘naturais’. Esses só podem ser entendidos e adquirir significado graças a processos inconscientes e formas culturais”.

Portanto, a escola, por ser um espaço genérico e sexualizado segundo Louro (1998), deve discutir assuntos voltados à sexualidade. Na atualidade, muitas fontes influenciam, especialmente a mídia, permitindo que a formação sexual seja estimulada desde cedo, gerando excitação e a curiosidade. Devido a isso, a escola deve trazer à tona questões para que os alunos possam ser críticos, reflexivos e recebam uma orientação educativa. Satisfazer as curiosidades por parte dos professores vai permitir que as crianças, adolescentes e jovens aliviem suas ansiedades, as quais podem interferir na sua aprendizagem.

A orientação sexual nas escolas vai contribuir para prevenir problemas relacionados à gravidez indesejada e ao abuso, ampliando a consciência dos cuidados que devem ter para que isso não venha acontecer, como também, contribuir de forma positiva para a vivência desses alunos.

Cabe à escola, levantar questões referentes aos diferentes pontos de vista, crenças e valores que existem dentro da sociedade, para com isso, auxiliar seus alunos a encontrar uma referência, utilizando para tal, a reflexão. Dessa forma, vai auxiliar a família na construção dos conceitos e na intervenção em relação à sexualidade.

Como ilustração, cita-se uma acadêmica do curso de Pedagogia da Universidade de Brasília-DF, no ano de 2013, fez uma pesquisa com 20 professores sobre a sexualidade infantil: desafios e perspectivas no currículo escolar, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, na rede pública e particular de ensino. Este estudo cuja intenção foi de verificar com os professores das séries iniciais do Ensino Fundamental, o relacionamento que têm com o tema sexualidade, se o mesmo é abordado, como é abordado e, se não, verificar os motivos que a excluem.

Em relação às respostas obtidas na questão levantada sobre se trabalha a sexualidade com os alunos:

Sete professores responderam que sim, trabalham o tema sexualidade com seus alunos, no entanto a maioria desses professores, ou seja, 6 (seis) deles estão dando aula nas duas escolas particulares do Setor Habitacional Vicente Pires e apenas 1 (um) está lecionando na escola pública de Taguatinga, As respostas de alguns professores quanto à periodicidade, ficou marcada pelo fato de as escolas darem importância aos temas transversais, realizando frequentemente através de projetos, palestras, seminários que os próprios alunos apresentam, discussões acerca de algum texto, e trabalhos de pesquisa. Nessas escolas, os educadores, estão sempre envolvidos com o tema, pois o trabalham também nas atividades que se referem à saúde e drogas. Os professores que afirmam não trabalharem com o tema, estão todos em escolas públicas, somam 4 (quatro) no total, eles dizem que não envolvem o tema sexualidade em suas aulas por não constar no projeto político pedagógico da escola no que tange o 1°,2° e 3° ano das séries iniciais do Ensino Fundamental; por não haver obrigatoriedade da temática; pelo simples fato da escola não demonstrar interesse no assunto, pois acham que as crianças ainda não tem maturidade suficiente para ouvir falar sobre essas questões. Uma dessas escolas conta também que em experiências anteriores, diz ter adotado um projeto que falava sobre sexualidade, o nome do projeto era: "A importância da sexualidade na infância", o projeto consistia em levar conhecimentos aos alunos, no que diz respeito às mudanças do corpo, higiene, a diferença dos gêneros e opções sexuais, doenças, dentre outros, porém os professores alegam que o projeto foi um fracasso, pois foi rejeitado pelos pais antes mesmo que acontecesse. A escola fez a propaganda do projeto através de panfletos e cartazes e enviaram bilhetes pelos alunos para os pais comunicando o evento, foram inúmeras reclamações e o projeto teve de ser suspenso (SILVA, 2013, p.48).

Diz Silva:

A reclamação dos pais em relação ao trabalho da sexualidade na infância acaba por dificultar mais ainda a interação do aluno com o tema. O processo de formação da sexualidade acontece também com o amadurecimento das crianças para a fase adulta, portanto não se sugere que deva ser tratado como algo sem importância ou simplesmente ignorá-lo, de nada adianta desprezar o assunto, pois isso faz parte da transição de fases da vida, o fato de alguns pais adotarem determinada postura não quer dizer que seja a correta e de acordo com Ribeiro (1996, p. 21) “os pais tendem naturalmente a desprezar os fatores de maturidade e a mostrarem-se demasiados sensíveis às oscilações imprevistas das atitudes das crianças”. Muitas dessas oscilações têm uma base natural no campo do desenvolvimento (2013, p.49).
As outras questões que Silva (2013), perguntou aos professores, referiam-se: Como sua escola planeja o tema Orientação Sexual? Como isso acontece? As respostas obtidas foram:

Verificou-se que nenhum dos professores entrevistados diz planejar como disciplina a Orientação Sexual em sua escola. Percebe-se que a grande maioria das escolas aborda a sexualidade como Tema Transversal, eles têm uma forma de expressão muito parecida ao falar do planejamento da temática. Nessas escolas são realizadas atividades interdisciplinares, oficinas, teatros, palestras, exposições, debates, leituras de textos condizentes com o assunto. Uma das professoras da escola pública questionada sobre o planejamento diz que há a ajuda da orientadora para montagem de projetos específicos para aplicar em turmas onde existe maior concentração de alunos com a sexualidade aflorada. Em uma das escolas particulares dois professores citaram a mesma observação sobre um projeto que a escola já desenvolve há dois anos e este ano será realizado no segundo semestre letivo. O projeto fala sobre sexualidade e drogas, mas quem monta o projeto são os próprios alunos com a supervisão do orientador e do professor de ciências, os alunos fazem o cronograma e realizam apresentações, expõem livros e materiais construídos por eles, levam palestrantes, divulgam artes, música, fazem gincana onde visam buscar o respeito com os colegas, falam também sobre o preconceito sexual, etc. Este trabalho é realizado com a participação de pais e é feito por alunos do 3° ao 5° ano (2013, p.50).

Outras questões foram abordadas, mas estas referem-se aos assuntos que são tratados nas escolas e, pode-se perceber, que os professores buscam em sua formação profissional, receber conhecimentos sobre o tema, o qual também não é tratado. Mesmo sendo habilitado em uma área, não se sente capacitado nem seguro para tratar sobre a sexualidade, encontrando dificuldades para orientar os alunos em sala de aula.
Também, os professores disseram que além de não estarem preparados para falar sobre a sexualidade encontram barreiras em relação ao desenvolvimento da Orientação Sexual, mesmo esta fazendo parte do contexto social, para o aluno a sexualidade é essencial em sua formação, exercício de sua cidadania, sendo, portanto, ‘dever do estado e um direito de todos a garantia de políticas sociais que visem a redução de risco e de outros agravos à saúde” (SILVA, 2013, p.58).

2.1 ALGUMAS DEFINIÇÕES SOBRE SEXUALIDADE
O trabalho de Michel Foucault no decorrer dos anos 1970, no Collège de France, fez com que procurasse analisar a sexualidade na sociedade ocidental. Essa reflexão voltada ao sexo e à sexualidade permitiu que descobrisse a causa dos acontecimentos sociais, empreendendo assim, uma pesquisa dentro da história que envolveu antropologia e análise dos discursos sobre o assunto, essenciais para a condição dos seres humanos.

Isso, veio permitir a valorização de sua obra a qual serve de consulta para estudiosos. Na obra o Cuidado de Si, quem a lê vai compreender o princípio do conhecimento de si e a questão da verdade e  permitir que se descubra porque o que se encontra oculto ao indivíduo se transformou no que se tem nos dias atuais.

Para Foucault (2005), a sexualidade é construída na sociedade e as pessoas devem aceitar as verdades de acordo com o que lhe convém, mesmo havendo as repressões, pois estas existem desde o século XVIII. Estuda o funcionamento paradoxal do sexo, afirmando que, a repreensão do sexo cria a necessidade de libertá-lo ao “falar prolixamente do seu próprio silêncio” e “obstinar detalhar o que não se diz” (FOUCAULT, 2005).

Assim, pode-se perceber quais “caminhos o poder consegue chegar às mais tênues e individuais das condutas”. Dentro desse contexto, Foucault (2005), demonstra como exemplo a forma complexa de se falar sobre sexo na confissão religiosa, não sem prudência mas, considerando todos os seus aspectos, efeitos e correlações.

Segundo Foucault (2005), não existe absoluto silêncio sobre o sexo mas analisa as “formas de não dizer” como administradas: haveria uma organização não completamente aleatória da partilha de quem pode ou não falar sobre sexo.

Quanto ao desejo, este é analisado por Foucault (2005), na sociedade moderna, como um discurso típico, não em sua moralidade, mas dentro da racionalidade cientifica, passando a ser administrado, gerido e passível de julgamento para que alcance a sua funcionalidade e utilidade.

Dentro desse contexto, o sexo se tornou forte e uma questão de Estado para que a população pudesse ser governada, sendo seus índices referentes à taxa de fecundidade e natalidade quando passíveis de serem geridos, tocando de torna inevitável, nas práticas sexuais das pessoas.

Por ser uma dimensão humana e ter significado abrangente, a sexualidade tem ligação com o amor, com a vida e torna-se subjetivo à beleza e à autonomia que o indivíduo traz como pessoa. A significação da sexualidade orienta no ser humano a sua capacidade sexual, que envolve as escolhas afetivas, sendo, os desejos, a sua base. Para Nunes (1996, apud ROMEIRO, 2010, p.11): “[...] qualidades e significação existenciais, sociais, estéticas, eróticas, éticas, morais e até espirituais. A sexualidade constitui uma das intrigantes dimensões da condição humana, pessoal e social”.

Por ser um modo de se expressar, a sexualidade se liga a sensibilidade por meio do erotismo e, esse erotismo não significa um simbolismo voltado para a conquista e fazendo parte de um chamado.

Assim, segundo Vasconcelos (apud Romeiro, 2010, p.25), comenta: “os ritos da sexualidade, a corte amorosa, a provocação sensual que se manifesta no olhar, nos gestos, enfim em toda corporeidade, são as variadas faces do erotismo, que se radica, enfim, numa valorização e numa dignificação do corpo”. 

E nas relações com o outro que as energias se expressam por meio da capacidade de amar, com lateralidade e criatividade.

O existir humano é tão questionado quanto a sexualidade, tendo em vista ser o corpo no mundo, um jeito único de ser e, não, um objeto voltado somente para o desejo. Assim, a sexualidade é uma forma de expressão e faz parte do amor, do erotismo do cuidado consigo mesmo, com o outro e com a sociedade.

Em relação à antropologia da sexualidade no Brasil, existem pontos de convergência, ao mesmo tempo que, se tornam similares segundo Loyola (2000, p.1), “apresenta tensões entre afetividade, sexualidade, reprodução e gênero, envolvendo o binômio prazer/obrigação/hierarquia/complementaridade, autonomia/dependência/igualdade/desigualdade”.

2.2.1 A Antropologia da Sexualidade no Brasil

A partir dos anos 1980 este tema é retomado no país através de pesquisas das minorias, sobretudo, voltado à identidade sexual, homossexualismo e para o conhecimento do mundo homossexual, tendo influência dos movimentos gay e lésbicos dos Estados Unidos, vindo a influenciar o Brasil que, de forma tímida, iniciava suas manifestações (LOYOLA, 2000).
Nos anos 1960 já existia o movimento feminista mas, com caráter acadêmico e, não tinha como foco, a sexualidade e, sim, com a preocupação de inserir a mulher no mercado de trabalho, sociedade de classes, família operária e, divisão sexual e social do trabalho. Isso teve influência marxista devido os costumes da época. Também, teve a adesão dos hippies, advento da pílula e o início da revolução sexual (LOYOLA, 2000).
A partir de então, a sexualidade começou a ser tratada inicialmente como  individualismo e hierarquia e evocava, a diferença de gênero. Em seguida, passou a ser tratada como individualismo, hierarquia e reprodução, autonomizando o biológico com o social que de certa forma, opunha-se ao essencialismo e ao construtivismo. Após, a sexualidade passou a ser considerada individualismo, hierarquia e gênero, dando a possibilidade de estudo ao gênero, permitindo estudos voltados à AIDS, onde as camadas sócias era divididas como altas e populares, ou seja, os dominantes e os dominados (LOYOLA, 2000).
Com outra vertente tem-se a cultura e o erotismo onde, a sexualidade é enfocada e, a dimensão sexual como sendo pública e privada, mostrando a índole e a vocação do povo brasileiro, surgindo o perigo e a tentação, onde o ‘tudo’ é tido como sacanagem e envolve hostilidade, agressão, diversão e brincadeira, violando assim, regras adequadas de decoro dentro de uma vida considerada normal (LOYOLA, 2000).
Os estudos continuaram sendo feitos e entre eles os voltados para a relação corpo e sexualidade e, com o surgimento da medicina e a liberação sexual novas alterações surgem sobre a sexualidade, sendo assim, reconfigurado seus conceitos no início do século XX, quando as mulheres passaram a ter direito de votar, acesso à vida profissional e à universidade. Conforme Spitzner (2005, p.72), “todos estes processos determinados principalmente pelo progresso tecnológico motivou o alto índice de consumo das massas, disseminando a ideia de que ao homem cabia o ter e não o ser” (SPITZNER, 2005, p.72). Já Nunes comenta que: “[...] o capitalismo apreendeu a sexualidade como o grande grito e incorporou-a à sua máquina de consumo[...]” (1987, p.98).

Desta forma pode-se perceber que o capitalismo procura dar garantia ao lucro, passando o sexo a ser considerado um meio de consumo e, a partir da segunda metade do século XX, surgem objetos sexuais, a exploração do sexo e a pornografia (NUNES, 1987).

A mulher passa a ser vista como um objeto do sexo, expondo-se na mídia no sentido de evidenciar a venda e o lucro, passando a mostrar aos adolescentes que o sexo e a sexualidade:

A sexualidade é tratada de forma banal influenciando no comportamento dos jovens e adolescentes. Os jovens sofrem a todo instante a influência da mídia com mensagens que vendem um dos produtos mais desejados: o sexo. A mercadoria está disponível na internet, no rádio, na televisão, no sexo virtual nos namoros eletrônicos, nos rádios, nas bancas de jornal e livrarias, gerando informações distorcidas e levando à prática desenfreada de impulsos e desejos (SPITZNER, 2005, p.72).

Embora historicamente as mulheres a partir o poder hegemônico masculino, em algumas culturas mais acentuadas à subordinação da mulher em objeto, as mudanças ocorridas no mundo contemporâneo, sobretudo as de 1990 para cá, resultaram em implementar na educação os Temas Transversais, entre eles, há o volume Orientação Sexual.
No decurso histórico da época, demonstra preocupação com os alarmantes índices de doenças sexualmente transmissíveis, sobretudo a AIDS, o que de certa forma fica mais denotado esta preocupação do que efetivamente uma educação para a vida.

Na sociedade complexa em que se vive, os indivíduos já venceram a repressão sexual que a Igreja e a época Medieval pregavam e a mulher  luta para ter seus direitos, mas ainda os indivíduos estão presos ao que a mídia divulga e, isso, faz com que seja passado aos adolescentes e jovens, os quais ainda não possuem capacidade crítica para discernir sobre a sua sexualidade e sobre o sexo, fatores considerados importantes para si e para suas interações dentro da sociedade.

Sobre a sexualidade nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), ainda comenta:

O PCN (1997) sugere que a sexualidade seja tratada como tema transversal, deixa claramente observado que "a orientação sexual oferecida pela escola deve preencher lacunas nas informações que a criança e o adolescente já possuem e, principalmente criar possibilidades de formar opinião a respeito do que lhes é ou foi apresentado” (SILVA, 2013, p.50).

Neste contexto, torna-se necessário que a escola adote “uma postura diante das necessidades de seus alunos que carecem de informações, pois são várias as mudanças que ocorrem no comportamento das crianças, é nessa fase que surgem as dúvidas e preconceitos” (SILVA, 2013, p.50).
Os currículos “[...] são a expressão do equilíbrio de interesses e forças que gravitam sobre o sistema educativo num dado momento, enquanto que através deles se realizam os fins da educação no ensino escolarizado” (SACRISTÁN, 2000, p.17). Assim, por ser um instrumento oficial, o currículo contém medidas e métodos para serem utilizados pelos professores para que venham atender a hegemonia do poder.

Essa hegemonia deve, dentro da escola ser desconstruída e, em especial, na sala de aula e no fazer pedagógico do professor. Conforme comentam Lima e Trindade (2009, p.27), “o currículo é um conjunto de saberes no desenvolvimento da prática pedagógica e os alunos e as alunas são os sujeitos receptores dessa prática”.

Conforme comenta Freire (2011), a discussão da sexualidade dentro da escola permite que seja construída uma educação multicultural e, um currículo multicultural deve levar em consideração na constituição cultural da escola, a diversidade sociocultural e produzir um saber científico dentro do ensino e da aprendizagem, possibilitando, assim, que o caráter homogeneizador, reducionista e fragmentado seja desconstruído e seja favorecida uma educação libertadora.

Agindo desta forma, a escola vai se tornar uma instância que vai produzir identidades sexuais e validar as diferentes formas de vivências da sexualidade. Sobre isso, Meyer, Ribeiro e Ribeiro (2007, p.228), dizem que: “[...] torna-se importante focalizarmos os processo escolares envolvidos com a naturalização de diferenças e desigualdades sociais, nesses domínios...”.

Quando a compreensão se torna natural e compartilhada na escola, vai ser excluído o caráter da multiplicidade, de construção das identidades sociais da contingência do humano e da provisoriedade, como também, os aspectos sociais, políticos, culturais e históricos envolvidos nos discursos educacionais (MEYER; RIBEIRO; RIBEIRO, 2007).
Sabe-se que na maioria das vezes os professores não conseguem em suas práticas pedagógicas, incluir questões voltadas à sexualidade, ignorando em sala de aula situações que necessitam de discussões, as quais foram introduzidas pela sociedade como sendo naturais, mantendo e desvalorizando as desigualdades, devido excluírem as múltiplas identidades socioculturais (MEYER; RIBEIRO; RIBEIRO, 2007).

Existem muitos documentos oficiais que encaminham nas Políticas Públicas Educacionais a sexualidade, apontando diretrizes, estratégias e metas para que sejam seguidas para que a diversidade sexual possa ser visibilizada no sentido de promoção a equidade sexual e de gênero permitindo a melhora da qualidade educacional e da saúde dos jovens por meio de programas direcionados à Educação Sexual e Educação à Saúde, dando proteção aos direitos dos indivíduos.
2.3 LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DO BRASIL E A SEXUALIDADE
Movimentos de idas e vindas referentes as relações interpessoais fazem parte da sociedade e isso tem possibilitado dentro das diferentes construções, a construção da identidadesiv, as quais são também construídas dentro da diversidade sexual, encontrando reconhecimento nos significativos avanços dentro da sociedade e no direito à igualdade dos direitos. Mesmo com a intensificação esses avanços nas políticas públicas brasileira, foi a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tendo como base a Constituição Federal de 1891 que a diversidade está representada no Art. 72, § 2º, dizendo que “todos são iguais perante a Lei”. 
Conforme BRASIL (1934, p.39), Art. 113, item 2, altera a constituição anterior, acrescentando que não “haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou ideias políticas”. 
Nas Constituições Federais de 1937, Art. 122, item 1º e na de 1946, Art. 141, § 1º, a igualdade de direitos para todos é ratificada
. Com relação a Constituição Federal de 1967, segundo BRASIL (1967, p.57), denota o avanço no Art. 150, § 1º, expondo que “todos são iguais perante a lei, sem distinção, de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O preconceito de raça será punido pela lei”. 
Reportando-se às Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB, a de nº 4.024/61, tratou da sexualidade em seu Art. 1º, dizendo que “o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem”, “o desenvolvimento integral da personalidade humana” [...], “a condenação a qualquer tratamento desigual” (BRASIL, 1961, p.1). 
A Lei nº 5.692/71, em seu Art. 1º, comenta que “o ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autor-realização, [...] e preparo para o exercício consciente da cidadania” (BRASIL, 1971, p.1).
Na LDB cima citada, os Programas de Saúde se tornaram obrigatórios nos currículos escolares do Ensino Fundamental e Médio, mas não especificou se o ensino deveria ser em conteúdos nas disciplinas de Educação Física, Biologia ou Ciências ou, um conteúdo específico, ficando assim a escola, para decidir. Foi quando o Ministério da Educação e da Cultura-MEC, no ano de 1994, por meio da Secretaria de Projetos Educacionais Especiais - SEPESPE, faz a publicação de Diretrizes voltadas para a Política Educacional em Sexualidade, inserindo o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente – PRONAICA, criado pela Lei nº 8.642/93 quer teve como objetivo, “promover a Educação Preventiva Integral (EPI)”. Para tal, criaram-se diretrizes que levam a caminhos para a prevenção e promoção à saúde, em especial a preventiva e a sexual, apontando o PRONAICA, caminhos para um Programa de Educação Sexual.
A Lei nº 9.394/96, em seu Art. 2º, diz que:

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania. [...]. O Art. 3º traz os princípios nos quais o ensino deverá se basear, dentre eles, o “respeito à liberdade e apreço à tolerância” (BRASIL, 1996, p.1). 
Mas, como se percebe, a sexualidade nestes documentos não aparece explicita de forma expressa e, as pessoas devem ao ler, analisar a informação contida em cada palavra. O que consideram são os princípios democráticos, sobretudo, o direito de todos e a tolerância à diversidade.
Já, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1997), trata a sexualidade com a denominação Orientação Sexual como sendo transversal, estando assim, em todas as áreas do conhecimento, sendo dividida em três eixos para que sejam discutas questões relacionadas à sexualidade, ao corpo, gravidez na adolescência, gênero e DST/AIDS (BRASIL, 1997).
O documento, mesmo sendo considerado transversal, identifica disciplinas que devem trabalhar a Orientação Sexual, não justificando seu apontamento.

O MEC, no ano de 1998 faz a publicação de três volumes do Referencial Curricular voltado para a Educação Infantil e, no Volume 2, trata da “formação pessoal e social”, com questões direcionadas à “construção de vínculos, de identidades, de autonomia, de autoestima, valorização da diversidade, conhecimento do corpo, sexualidade e gênero” (BRASIL, 1998). 
Com relação aos Parâmetros Curriculares para o Ensino Médio – PCNEM, no ano 2000, publica nas Ciências Humanas e suas Tecnologias, em seu final, desafios e rumos para essa área, possibilitando outros conhecimentos voltados às Ciências Humanas, envolvendo Psicologia, Economia e Direito, sendo a Psicologia, voltada para a:

[...] construção da identidade dos jovens estudantes, [...] questionando o senso comum, podendo contribuir para uma reflexão e melhor compreensão de sua inserção no mundo, relativizando um suposto caráter a histórico e único da adolescência, desconstruindo um certo determinismo em relação a papéis sociais a serem desempenhados, frente à escola, ao trabalho, à sexualidade, à autoridade, à relação familiar e aos grupos com que interagem (BRASIL, 2000, p. 66). 
A Psicologia, portanto, se alia para fortalecer as identidades no momento em que está sendo destruídas as ideias e os preconceitos, tabus e mitos dentro da educação.
Os conhecimentos voltados aos papeis sociais que são impostos a mulheres e homens devem sensibilizar os jovens e permitir que reflitam sobre os mesmos e, a Psicologia, vem favorecer a valorização dos jovens, a aceitação, no momento em que são rotulados como pervertidos ou anormais dentro da sociedade, devido normas estabelecidas em relação à sexualidade (BRASIL, 2000).
No ano de 2002 foi criado o Programa Nacional de Direitos Humanos II com a intenção de:

Garantir o direito à liberdade, os direitos a liberdade de expressão, de crença e culto e de orientação sexual. Além disso, propõe apoiar uma emenda à Constituição Federal que inclua a garantia do direito à livre orientação sexual e a proibição da discriminação por orientação sexual, a regulamentação da parceria civil registrada entre pessoas do mesmo sexo e a inclusão nos censos demográficos e nas pesquisas oficiais dados relativos à orientação sexual (BRASIL, 2002). 
Uma resolução foi apresentada à Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas pelo Governo do Brasil no ano de 2003, chamada de Orientação Sexual e Direitos Humanos “reconhecendo a diversidade de orientação sexual como um direito humano”. Também, foi criada neste mesmo ano, a Secretaria Especial de Politica para as Mulheres – SPM e, no ano seguinte, o Plano Nacional de Políticas para Mulheres – PNPM, tendo uma meta dentre outras, que e promover ações no “processo educacional para equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual” (BRASIL, 2003).

O Programa Brasil sem Homofobia – PBSH, foi criado no ano de 2004, tendo como metas:
Elaborar diretrizes que orientem os Sistemas de Ensino na implementação de ações que comprovem o respeito ao cidadão e a não discriminação por orientação sexual e por identidade de gênero; fomentar e apoiar curso de formação inicial e continuada de professores/as na área da sexualidade; entre outras (BRASIL, 2004). 
Também, neste mesmo ano (2004), foi criada a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI, com o objetivo de:

Contribuir para o desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino, voltado para a valorização das diferenças e da diversidade, a promoção da educação inclusiva, dos direitos humanos e da sustentabilidade socioambiental visando à efetivação de políticas públicas transversais e intersetoriais. 
Já no ano de 2006, surge o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH, com a intenção de incluir, no currículo das escolas, temas voltados a “gênero, identidade de gênero, raça, etnia, religião, orientação sexual, pessoas com deficiências”, considerando formas de violações de direitos e a discriminação, no sentido de assegurar a formação continuada dos trabalhadores da Educação Básica no sentido de lidar de forma crítica com os temas.
O Decreto nº 6.286/07 foi publicado pelo MEC criando o Programa Saúde na Escola- PSE com a intuito de “contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde” (BRASIL, 2007, p.1). 
As ações voltadas a esse programa voltam-se à promoção da saúde reprodutiva e sexual e prevenção nas escolas e, incluiu temas de educação em saúde no Projeto Político Pedagógico das escolas. O desenvolvimento das ações propostas foram articuladas pelo Mistério da Educação e da Saúde, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e Saúde.
O Plano Nacional de Educação – PNE, foi publicado pelo MEC no ano de 2010 com validade por dez anos, apontando metas e diretrizes a serem alcançadas, bem como, estratégias que devem ser seguidas, tendo como 3ª meta: “universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%, nesta faixa etária” (BRASIL, 2010, p.6). 
Para o cumprimento dessa meta, usou como estratégia “implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito e discriminação à orientação sexual ou à identidade de gênero, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão” (BRASIL, 2010, p. 6).
Assim, pode-se dizer que, a Educação Escolar necessita educar para a cidadania em todas as áreas do conhecimento e, para tal, deve incluir em seus currículos, a sexualidade como sendo um conhecimento para que a formação do indivíduo, possa ser considerada completa.
Em relação aos movimentos gays e lésbicos, trata-se a seguir, mostrando o movimento GLBT e a luta pela igualdade de direitos.
2.4 MOVIMENTOS GAYS, LÉSBICOS E TRANSGÊNEROS – GLBT
O final dos anos 1970 marca o início do movimento GLBT no Brasil, no Estado da Bahia, onde o grupo Gay e o mais antigo tanto no país quanto na América Latina. Por muito tempo, buscaram a parceria civil entre os homossexuais e direitos humanos lesbigays (GOCKEL, 2006).
Entidades como PRO HOMO, Grupo Gay de Camaçari, Quimbanda Dudu, Palavra de Mulher, Coletivo KIU, Grtupo Gay da Periferia, ATRAS são grupos baianos que defendem a causa gay. No mundo, 10% da população são gays e lésbicas e, no Brasil, tem-se mais de 18 milhões (GOCKEL, 2006). 

Em relação à homofobia, intolerância a homossexualidade, muitas pessoas foram executadas com crueldade, por pessoas que dizem segundo Santos (2006), com facadas, tiros, pauladas, pontapés, tortura, enforcamento, asfixiamento dentre outras formas e, as pessoas que isso fazem dizem “matei porque odeio gay”!

Os indivíduos homossexuais estão em todas as classes sociais e econômicas e, o Brasil está em primeiro lugar, onde são assassinadas mais de cem pessoas por ano, considerados gays ou lésbicas, sendo seguido pelo país do México.

O professor Luiz Mott do Núcleo Parthenon da Universidade do Rio de Janeiro, diz que:

Essa tragédia tem solução e, a educação sexual científica em todos os níveis escolares, ensinado desde o pré-primário o respeito aos direitos humanos dos homossexuais; legislação que puna os crimes sexuais com o mesmo rigor que o racismo; maior rigor da Polícia e da Justiça na investigação e punição dos criminosos, e finalmente, maior consciência da população GLBT - cada vez mais numerosa nas 70 paradas gays que se realizam de norte a sul do país - mas que ainda não se conscientizou que gay vivo não dorme com o inimigo (MOTT, 2006). 
O que se deve entender e que, a Orientação Sexual envolve além do s comportamentos sexuais, atração e sentimentos e envolve ou não, pessoas de sexo diferente ou igual. A medicina diz que a homossexualidade é uma doença, no passado era dito pecado, existindo apenas a hetorossexualidade e, o preconceito no decorrer dos tempos vira fobia desse grupo de homossexuais dentro das novas gerações (SANTOS, 2006).
A homofobia não pode se transformar em transtorno pela falta de consciência dos sentimentos e, devido a elitização e pressão dos GLS e do movimento GLBT, foram desenvolvidas pela comunidade, maneiras de pensar e estar politicamente correto, onde foram criadas ações para combate a homofobia e esta internalizada (MOTT, 2006).

A família é o primeiro local que deve ser trabalhada a homofobia, por ser um grupo social que auxilia na discriminação da sociedade, dando apoio e compreensão. A sociedade, também, deve ser conscientizada a respeito da harmonia, para que haja igualdade no mercado de trabalho e, em especial no movimento GLBT, sem rivalidade, criando espaços de respeito, cooperação e reconhecimento para com os homossexuais (MOTT, 2006).
Em uma carta escrita por Freud no ano de 1935, em resposta a uma mãe que lhe pediu ajuda sobre um filho gay, dizia que a homossexualidade não é uma doença e que ela não precisava ter vergonha de seu filho.
Assim escreveu à mãe:

Eu vi na sua carta que seu filho é homossexual. Estou mais impressionado com o fato de você não mencionar esse termo ao passar as informações sobre ele. Posso te perguntar por que você evita o termo? Homossexualidade certamente não é uma vantagem, mas não há motivos para se envergonhar, não há vícios, não há degradação; isso não pode ser classificado como uma doença; consideramos como uma variação da função sexual, produzida por uma certa contenção do desenvolvimento sexual. Muitos indivíduos altamente respeitáveis da antiguidade e também dos tempos modernos foram homossexuais, diversos homens grandiosos (Platão, Michelangelo, Leonardo da Vinci, etc). É uma grande injustiça perseguir a homossexualidade como se fosse um crime - e uma crueldade também. Se a senhora não acredita em mim, leia os livros de Havelock Ellis.

Ao me perguntar se eu posso ajudá-la, suponho que queira dizer se posso abolir a homossexualidade e fazer com que a heterossexualidade tome seu lugar. A resposta é, em termos gerais não podemos assegurar que dê certo. Em alguns casos, temos êxito em desenvolver os genes de tendências heterossexuais prejudicados, que estão presentes em todos os homossexuais. Na maioria dos casos, isso não é possível. É uma questão da qualidade e da idade do indivíduo. O resultado do tratamento não pode ser previsto. O que a terapia pode fazer pelo seu filho vai em outra direção. Se ele é infeliz, neurótico, atormentado por conflitos, prejudicado em sua vida social, a terapia pode trazer harmonia, paz de espírito, eficácia, quer ele permaneça homossexual ou mude. Se decidir que ele deve se consultar comigo — Não acredito que vá — ele teria que vir à Viena. Eu não tenho intenção de sair daqui. Entretanto, não deixe de me dar sua resposta. Com os melhores cumprimentos e atenciosamente (FREUD, 1935).

Assim, voltando-se a sexualidade e a Orientação Sexual, pode-se dizer que não é na escola que se aprende segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), mesmo porque o assunto e reinscrito pela escola nas demandas atuais e no contexto histórico.

2.5 SEXO SE APRENDE NA ESCOLA?

O referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) comenta que a sexualidade e importante no desenvolvimento psíquico e na vida das pessoas, sendo relacionada ao prazer, necessidade inerente ao ser humano. No desenvolvimento da sexualidade infantil a cultura se faz presente e isso e mostrado quando os adultos reagem frente a movimentos de exploração do corpo pelas crianças.
É na família que a criança deveria ter sua primeira educação sexual e: "Uma criança falante e curiosa pode começar a mostrar interesse pelo sexo aos 2-3 anos, mesmo sem o uso da palavra. A maioria o fará com 4-5 anos de idade" (SUPLICY, 1983, p. 36).

Continua dizendo que:
Nesta fase o que a criança quer saber é muito pouco, não é preciso explicar detalhes, mas também não minta, não brigue, não desconverse, explique o básico na linguagem que ela puder entender. Muitos pais acreditam que as crianças não devem fazer perguntas sobre sexo por acreditar que não possuem idade suficiente para entender, considerando, portanto, um absurdo qualquer menção a este assunto. Muitos adultos se escondem, sentem vergonha e a causa pode estar numa infância mal orientada (SUPLICY, 1983, p.37).

A criança quando pergunta também tem idade suficiente para ouvir e, os pais devem contar a verdade de acordo com a idade da criança. Se esta descobrir que os pais lhe mentiram, vai se sentir enganada e, segundo Suplicy (1983, p.36): “No momento que seu filho descobrir que você o engana você não será mais um pai ou mãe perguntável. Você perde a credibilidade, mas seu filho continua curioso e perguntará aos colegas”.

A fala dos pais deve ser natural, de acordo com a idade como já dito para não confundir na explicação, devido a concentração da criança ainda ser pequena, ou seja, devem ser seguros e breves em suas falas.

Ainda para Suplicy, “conforme a criança vai crescendo as perguntas vão se sofisticando, e ao redor dos quatro-cinco anos ela já quer saber como o bebê sai da barriga da mãe e, provavelmente, a pergunta seguinte será como entrou” (1983, p. 36).

Cada pergunta deve ser respondida naturalmente e nunca repreender a criança pela sua curiosidade, tendo em vista estar na fase das descobertas. Se os pais não a ajudarem, o sexo pode ser interpretado de forma errônea (SUPLICY, 1983).

A criança não sendo desde cedo bem esclarecida em relação ao sexo, não vai poder compartilhar suas ansiedades e medos com os seus pais, devido não ter recebido deles, o apoio em suas descobertas, podendo chegar a adolescência com dúvidas e buscar de forma errada esclarecimentos para o seu entendimento. Assim, pode-se dizer que as bases para a sexualidade na adolescência e na vida adulta são estabelecidas na sexualidade infantil (SUPLICY, 1995).

Para o desenvolvimento da sexualidade da criança, além dos pais, o professor exerce fundamental importância, orientando-a para a vida, mas para tal, também deve estar preparado, levando em consideração as pedagogias da sexualidade.
2.6 PEDAGOGIAS DA SEXUALIDADE

O livro O Corpo Educado: Pedagogias da Sexualidade de Louro (2000), mostra seis artigos, nos quais autores conhecedores do assunto tratam a sexualidade nas escolas abordando apropriações diferentes em relação ao corpo, à mente, aos valores, ao poder, ao gênero e aos estigmas da sociedade contemporânea.
No artigo escrito por Louro (2000), trata das Pedagogias da Sexualidade, evidenciando a sexualidade como sendo uma construção social, no período da adolescência e, aborda também, a identidade e o gênero, tendo em vista a própria sociedade impor de forma consciente ou não, condutas, regras e valores consideradas ‘padrões de normalidade’. Conforme a autora, estão carregas de significado a iniciação masculina e a primeira menstruação, sendo isso distinto dentro das culturas, precisando a escola ter um equilíbrio para que a sexualidade considerada ‘normal’ ou heterossexual seja incentivada e, de outro lado, a sua contenção.
Dando sequência ao assunto, Jeffrey Weeks (2000), escreve sobre O Corpo e a Sexualidade, enfocando as doenças sexualmente transmissíveis, advertindo sobre a revolução sexual e, diz que, a sexualidade e social e histórica, não fenômeno biológico somente, onde o corpo interage como instinto. Diz o autor então que, “nossas definições, convenções, crenças, identidade e comportamentos sexuais não são resultados de uma simples evolução: eles têm sido modelados no interior de relações definidas de poder”, ou seja, “sempre ditando as formas apropriadas para regular nossas atividades sexuais”. 
Também, neste mesmo artigo, existe diferença entre sexo, gênero e sexualidade, sendo analisado o que é normal e anormal em relação aos padrões aceitos na sociedade, dando referência a Freud frente aos desejos reprimidos e a Foucault frente às teorias de poder. Por fim, faz a defesa dizendo que os homens são favorecidos pela sexualidade e, a mulher, controla e regula, repreendendo o homossexualismo, mas acreditando que a sexualidade no futuro vai se tornar menos autoritária, permanecendo os valores voltados à construção familiar.
O artigo de Deborah Britzman (2000), trata da Curiosidade, Sexualidade e Currículo e envolve perguntas como: Será que a sexualidade muda a maneira como professor e professora devem ensinar? Ou será que a sexualidade deveria ser ensinada exatamente da mesma forma que qualquer outra matéria?
Diz Britzman (2000), que a sexualidade ao ser discutida pelos alunos, já respondem corretamente, não se envolvem em diálogo, devido de forma geral, o ensino estar sendo avaliado. Em relação ao currículo, tido como planejado e podado, não permite que a conversa seja franca e, cita Freud que explica a intolerância e a repressão dos professores para com os alunos que buscam compreender a sexualidade. O ideal seria o professor se posicionar com relação às tendências sociais da atualidade.

Conforme Bell Hooks (2000), no artigo seguinte, tratando do Eros, erotismo e o processo pedagógico, diz que existe dicotomia entre a mente e o corpo e opção dos professores que em sala de aula ‘anulam o corpo’ e dão ênfase à mente, não permitindo que paixões e sentimentos se manifestem e sejam destinados a lugares privados, concebendo que a sexualidade e o erotismo não devem ser tratados em aula.
Neste pensamento, o Eros motiva a força de ensinar e “para restaurar a paixão na sala de aula ou para estimulá-la na sala de aula, onde ela nunca esteve, nós professores e professoras, devemos descobrir novamente o lugar do Eros dentro de nós próprios e juntos permitir que a mente e o corpo sintam e conheçam o desejo”.

Seguindo o assunto, Richard Parker, no quinto artigo, trata da Cultura, Economia política e Construção Social da Sexualidade, evidenciando que nas ultimas décadas as mudanças que ocorreram incentivaram a forma de pensar a sexualidade e o indivíduo e mais abordado dentro do seu contexto.
Para encerrar, o sexto artigo, de Judith Butler (2000), fala sobre Corpos que pensam, sobre os limites discursivos do sexo e questiona: “Por que nossos corpos deveriam terminar na pele”? 
A materialização do corpo e as formas de poder para a autora é vista como símbolo heterossexual onde há o domínio de corpos/objetos e deixa de lado o sentido humano de forma plena.

Assim, de forma breve fez-se a historização da sexualidade e orientação sexual na escola na atualidade, abordando um tema polêmico e ainda muito discutido na sociedade em que se vive.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O assunto aqui tratado mostrou que a sexualidade está presente na vida do individuo desde o seu nascimento e, no decorrer da historia tem se modificado, influenciando nos relacionamentos das pessoas.
O resgate da sexualidade na história envolve diferentes aspectos, sendo eles culturais, biológicos, religiosos, econômicos e sociais, como também, as relações sexuais envolvem valores, estruturas e modelos construídos em diferentes épocas.  
Para Freud, a homossexualidade não era vista como sendo uma patologia e dizia que todos nasciam bissexuais para após se tornarem héteros ou gays, devido influência daqueles em sua volta. Ainda para Freud, em sua carta sugere que o "tratamento" para homossexualidade é possível, mas diz que o resultado "não pode ser previsto". Essa carta está exposta em Londres, no Museu Welcome Collection e denominada “Instituto de Sexologia”.
Assim, esta pesquisa procurou a educabilidade da sexualidade nas escolas da atualidade e como ela reflete no desenvolvimento infantil se não for bem orientada. A família é o primeiro aporte para os esclarecimentos verdadeiros e necessários nessa a orientação, mas muitas vezes, devido aos tabus e, também, por falta de esclarecimentos, deixa de passar à criança, a orientação correta, permitindo que a mesma vá buscar também, com pessoas pouco esclarecidas, resolver suas dúvidas. Isso vindo acontecer, vai se tornar um adolescente e um adulto mal informado e frustrado em suas opções de vida.
A escola, também, é um local responsável para atender a essas necessidades das crianças, sendo o professor o mediador desse processo. Para tal, deve ter conhecimento do assunto, mesmo ainda sendo polemico em sala de aula.

Portanto, a criança sendo vem orientada vai entender o seu corpo, suas transformações e ter os conhecimentos necessários sobre a sua sexualidade e escolhas que futuramente possa ter.

ABSTRACT

HISTORIZATION OF SEXUALITY AND SEXUAL ORIENTATION

SCHOOL IN CURRENT
This article presents the historicity of sexuality and sexual orientation in the school at present and objective, to analyze the sexuality and orientation in the current school from a historical discussion. The rescue of sexuality in history involves cultural, religious, biological, economic and social aspects, in order not to be fragmented or stagnant. For this study, official documents such as Laws, Decrees, Resolutions and of knowledgeable authors were used to highlight the theme and to explain how it should be treated in school curricula, allowing it to be clarified and worked on different contents so that the know your body and your development. It was concluded that both the family and the school are responsible for teaching children about their sexuality, and this can not be excluded in view of being present in the human being since birth. If well-educated and well-educated it will not be a teenager and a frustrated and uncharted adult.
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